
 

 

 

Processo MR-2025-569-SX 

 

O processo arbitral tratou de um litígio relacionado com danos num imóvel abrangido por um 

seguro multirriscos. Ficou estabelecido que existiam danos num muro e num telheiro de madeira 

pertencentes ao imóvel seguro. O segurado inicialmente suspeitou que os danos resultassem de 

obras na propriedade vizinha, mas verificou-se que não existiam trabalhos licenciados. Foi 

apresentada participação policial por suspeita de crime de dano e o sinistro foi comunicado à 

seguradora. 

A seguradora realizou uma peritagem, mas esta não conseguiu identificar a origem dos danos. O 

orçamento de reparação ascendia a €3.915,06. As exclusões previstas na apólice — como furto, 

roubo ou graffiti — não eram aplicáveis ao caso. Também não se verificaram patologias de 

construção que justificassem os danos, nem obras na propriedade contígua que pudessem tê-

los provocado. O contexto de conflito entre o segurado e os proprietários do imóvel vizinho foi 

considerado relevante para enquadrar o sucedido como possível ato de vandalismo. 

O tribunal concluiu que o segurado demonstrou que o sinistro se enquadrava na cobertura de 

vandalismo prevista no contrato de seguro. Assim, a seguradora foi condenada a pagar 

€3.915,06, incluindo IVA, desde que o segurado comprove o pagamento da reparação através de 

recibo. 

 


